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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Instalada em 16 de fevereiro de 1835

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI ___, DE 2019

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços de internet, TV por assinatura, seja a cabo ou por satélite, telefonia fixa e móvel cancelarem a multa de fidelidade caso o usuário venha a perder o vínculo empregatício, e dá outras providências. 
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Artigo 1º - Ficam obrigadas as concessionárias de serviços de internet, TV por assinatura, seja a cabo ou por satélite, telefonia fixa e móvel, que cobram multa por rescisão contratual, a efetuar o cancelamento da mesma quando o usuário comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a adesão do contrato.

Artigo 2º - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará a concessionária infratora ao pagamento de multa correspondente a 200 (duzentas) Unidade Fiscal de Referência – UFIR, por dia. 

Artigo 3º - As concessionárias dos serviços de internet, TV por assinatura, seja a cabo ou por satélite, telefonia fixa e móvel, devem se adequar aos termos desta lei, no prazo de 90 (noventa) dias.
Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua aplicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa garantir que os usuários dos serviços de internet, TV por assinatura, seja a cabo ou por satélite, telefonia fixa e móvel, cancelem seus planos sem terem que arcar com a multa contratual proveniente da quebra de fidelidade de doze (12) meses, quando comprovarem que perderam o vínculo empregatício após a adesão do contrato.

É de conhecimento comum que quando o usuário perde seu vínculo empregatício não terá mais a mesma facilidade de arcar com o compromisso assumido com a operadora, principalmente quando questões muito mais urgentes como a subsistência própria e de seus familiares está em latente perigo.

Todavia, se já não bastasse o quadro debilitado que se encontra, ainda se ver obrigado a esvair ainda mais suas economias, quando o tem, para cumprir com a obrigação de manter o serviço pelo prazo de fidelidade, sob pena de arcar com o pagamento da multa pelo cancelamento antecipado do serviço.
Deste modo, o projeto de lei aqui apresentado é de suma importância como forma de efetiva proteção ao cidadão maranhense que se encontra na condição de desemprego, ante a clara e latente condição de hipossuficiência financeira que se enquadram, necessitando de efetiva proteção estatal para resguardar o mínimo da dignidade da pessoa humana.

Diante do exposto, ante a relevância da matéria, contamos com o apoio dessa Augusta Assembleia para a aprovação do presente Projeto de Lei em tela.                                              
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